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e, acolhendo a conclusão, decido pela 
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acolhendo a conclusão, decido pela 

RETIFICAÇÃO do gabarito preliminar com 

relação à questão nº 37, cuja alternativa correta é a 

“D”. 
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CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CARLOS BARBOSA/RS 
 

PARECER DA BANCA EXAMINADORA  
 

CARGO: TÉCNICO LEGISLATIVO DE NÍVEL SUPERIOR 

 
 

QUESTÃO 02 GABARITO PRELIMINAR: D 

Um debate com pesquisadores e profissionais de diferentes instituições marcou o lançamento das edições 127 e 
128 da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (RBSO) na Fundacentro em São Paulo. As publicações trouxeram o dossiê 
temático “Atenção integral em saúde do trabalhador: desafios e perspectivas de uma política pública”. O evento teve _____ 
parceria do GT Saúde do Trabalhador da Associação Brasileira de Saúde Coletiva - Abrasco e o apoio da Secretaria de 
Saúde do Estado de São Paulo. 

“Esses dois números são extremamente importantes para a revista. Tivemos um trabalho enorme que resultou em 
um material que terá reflexos por muitos anos”, avaliou o editor científico da RBSO, José Marçal Jackson Filho. 

Já Francisco Lacaz, do GT da Abrasco e pesquisador da Unifesp, ressaltou a importância da cidadania 
participativa. Em sua avaliação, o controle social do Sistema Único de Saúde (SUS) não ocorre, pois não foram dadas as 
condições para que a sociedade participasse. Já sobre a saúde do trabalhador, acredita que ela está isolada, sofre com uma 
política fragmentada e com a falta de integração entre os ministérios. 

“Que saída vamos propor? O que nos cabe como atores sociais é mostrar que acontecem coisas criativas, que 
resgatam a perspectiva do SUS e da proteção social. Esses números mostram isso”, refletiu Lacaz. Para ele, as questões 
apresentadas pelo dossiê podem servir de referência _____ Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora, que será realizada em Brasília - DF. 

http://medicinadotrabalho.jusbrasil.com.br/noticias/... - adaptado. 

Em relação ao texto, analisar os itens abaixo: 
I - O pesquisador da Unifesp ressaltou que os números 127 e 128 são importantes porque houve um grande trabalho que 

resultou em um material que se refletirá por muitos anos. 
II - Lacaz ressaltou a importância da cidadania participativa e acredita que as questões apresentadas pelo dossiê servirão de 

referência para a Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Os itens I e II estão incorretos. 
c) Somente o item I está correto. 
d) Somente o item II está correto. 

 

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 

Inicialmente, é importante salientar que o item II está, de fato, correto. Vejamos: 
 
No texto: “... Esses números mostram isso”, refletiu Lacaz. Para ele, as questões apresentadas pelo dossiê 
podem servir de referência... 
 
No item II: Lacaz ressaltou a importância da cidadania participativa e acredita que as questões apresentadas 
pelo dossiê servirão de referência... 
 
Em sendo assim, o verbo “poder”, no texto, indica possibilidade. No caso do item II, é necessário compreender 
que há outro verbo empregado que indica possibilidade, ou seja, o verbo acreditar.  
 
Segundo Houaiss (2009), “acreditar” corresponde a “julgar ou pensar possível ou provável a realização de 
(possibilidade ou probabilidade)”. Assim, temos “as questões apresentadas pelo dossiê podem servir” como 
sinônimo de “acredita que as questões apresentadas pelo dossiê servirão”, pois ambos indicam possibilidade, 
probabilidade, e não certeza. 
 
Logo, o item II está correto, pois expressa o mesmo sentido que aquilo presente no texto e, portanto, o gabarito 
deve ser mantido. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
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QUESTÃO 04 GABARITO PRELIMINAR: D 

Em relação à concordância, analisar a sentença abaixo: 
Espera-se que os eventos atuais – como a drástica seca em São Paulo – levem a uma mudança na posição brasileira em 
relação às mudanças climáticas (1ª parte). Essa mudança estaria fortemente vinculada ao interesse nacional, porque o Brasil 
está entre os países que mais sofrerão se uma redução nas emissões globais não acontecer a tempo (2ª parte). 
A sentença está: 
a) Correta somente em sua 1ª parte. 
b) Correta somente em sua 2ª parte. 
c) Totalmente incorreta. 
d) Totalmente correta. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 

É importante salientar inicialmente que, ao analisar questões em forma de sentença, é necessário ter presente 
que tal análise pressupõe ambas as partes de modo independentes, não relacionadas entre si, de maneira que 
exista a possibilidade de uma das partes estar correta e a outra incorreta.  
 
Sobre o enunciado da questão, ressaltamos que, ao ser apresentado sem especificar se se trata de 
concordância verbal ou nominal, estamos solicitando que a parte, nesse caso, seja analisada integralmente, isto 
é, englobando toda e qualquer concordância dentro de cada parte da sentença. Destacamos que, como é 
possível depreender das alternativas, cada parte da sentença é independente, haja vista a possibilidade de se ter 
“Correta somente em sua 1ª parte.” e “Correta somente em sua 2ª parte.”. Portanto, a questão está clara quanto 
ao enunciado, e as partes da sentença estão corretas no que se refere à sua independência, uma em relação à 
outra, bem como quanto à concordância, seja ela verbal, seja ela nominal.  
 
Diante do exposto, o gabarito preliminar está correto e deve ser mantido. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 

QUESTÃO 06 GABARITO PRELIMINAR: A 

Quanto ao processo de formação da palavra “incerteza”, assinalar a alternativa CORRETA: 
a) Derivação prefixal.  
b) Derivação sufixal. 
c) Derivação parassintética. 
d) Derivação regressiva. 

 

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
É importante salientar inicialmente, que a palavra “certeza” existe independentemente do prefixo in-; ela é 
formada pelo processo denominado derivação sufixal, pois a ela é acrescentado o sufixo -eza: certo +      -eza. 
Contudo, para formar a palavra “incerteza”, parte-se da palavra já existente e acrescenta-se o prefixo in-. Esse 
processo de formação consta em Houaiss (2009). Nesse caso, não há processo de formação denominado 
parassíntese porque, se suprimirmos o prefixo in-, a palavra já existe. Autores como Cunha, Faraco e Sacconi 
afirmam que, para que haja parassíntese, é necessário que a palavra não exista ao suprimir um dos afixos. No 
presente caso, ao suprimir o prefixo in-, tem-se “certeza”; ao suprimir o sufixo -eza, tem-se “incerto”.  
 
Logo, a palavra “incerteza” é formada pelo processo denominado derivação prefixal, pois a ela foi acrescentado 
somente o prefixo in-. 
 
Diante do exposto, a única alternativa correta é “a” e, portanto, o gabarito preliminar deve ser mantido. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
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QUESTÃO 07 GABARITO PRELIMINAR: D 

Em relação à colocação pronominal, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa 
que apresenta a sequência CORRETA: 
(---) O combate às causas das mudanças climáticas precisa ser feito de modo muito mais sério do que tudo o que viu-se até 

agora. 
(---) O trabalho de Turing como criptógrafo e seu período em Bletchley Park, antiga instalação militar secreta onde realizou-se 

o esforço britânico de decodificar os códigos alemães durante a Segunda Guerra Mundial, é o centro de “O jogo da 
imitação”. 

(---) O filme se distancia muito, e de muitas formas, da realidade. 
(---) Na verdade, a perda se manifestou na vida de Turing de forma mais profunda. 
a) C - C - C - C. 
b) E - E - E - E. 
c) C - C - E - E. 
d) E - E - C - C. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
É importante ressaltar que, no que se refere a terceira e quarta afirmativas, em ambas a colocação do pronome 
“se” está certa, uma vez que na língua portuguesa do Brasil, diferentemente da de Portugal, dá-se preferência à 
próclise.  
 
Na afirmativa um - O combate às causas das mudanças climáticas precisa ser feito de modo muito mais sério do 
que tudo o que viu-se até agora., o termo que sublinhamos (“que”) exige a próclise do pronome “se”. O certo 
seria “... o que se viu até...”. 
 
Na afirmativa dois - O trabalho de Turing como criptógrafo e seu período em Bletchley Park, antiga instalação 
militar secreta onde realizou-se o esforço britânico de decodificar os códigos alemães durante a Segunda Guerra 
Mundial, é o centro de “O jogo da imitação”., sublinhamos o advérbio (“onde”) que exige próclise, segundo a 
norma padrão da língua portuguesa, regra esta que pode ser encontrada em diversas gramáticas da língua. O 
certo seria “... secreta onde se realizou...”. 
 
Logo, as afirmativas um e dois estão incorretas, pois a colocação do pronome enclítica deveria ser proclítica. 
 
Portanto, o gabarito preliminar “E - E - C - C” deve ser mantido, uma vez que somente as afirmativas três e 
quatro estão certas. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 

QUESTÃO 08 GABARITO PRELIMINAR: A 

Em relação à pontuação, analisar os itens abaixo: 
I - Este fenômeno, a colaboração entre cientistas, separados no espaço e no tempo, é um dos aspectos fundamentais de 

qualquer trabalho científico, ainda mais no caso de Bletchley Park, mas que “O jogo da imitação” deturpa completamente, 
fazendo parecer uma atividade virtuosística de um pequeno grupo genial. 

II - Do ponto de vista da representação de como a ciência é feita coletivamente, considera-se esta a maior distorção do filme. 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Os itens I e II estão incorretos. 
c) Somente o item I está correto. 
d) Somente o item II está correto. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 

É importante salientar inicialmente que ambos os itens estão corretos.  
 

No item I (Este fenômeno, a colaboração entre cientistas, separados no espaço e no tempo, é um dos aspectos 
fundamentais de qualquer trabalho científico, ainda mais no caso de Bletchley Park, mas que “O jogo da 
imitação” deturpa completamente, fazendo parecer uma atividade virtuosística de um pequeno grupo genial.), a 
primeira vírgula foi usada para separar um aposto: a colaboração entre...; a segunda e a terceira vírgulas após 
“cientistas”, isolando “separados no espaço e no tempo”, é uma explicação que se refere a cientistas, os quais 
estão separados no tempo e no espaço, ou seja, realizam suas pesquisas em lugares e em anos diferentes, por 
exemplo, pois é possível também que cientistas trabalhem juntos, em épocas e lugares iguais - no laboratório de 
química da universidade x no ano de 2014, por exemplo. Ao escrever esse fragmento (cientistas separados no 
espaço e no tempo) sem vírgulas, o sentido será restringido e isso não é necessário para que a afirmação esteja 
correta nesse caso, pois com as vírgulas entende-se perfeitamente o sentido da afirmação. A quarta vírgula 
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empregada separa um exemplo apresentado. A quinta vírgula separa uma oração coordenada adversativa, e a 
sexta vírgula foi empregada para separar uma oração subordinada adverbial modal reduzida de gerúndio. 
 

Quanto ao item II (Do ponto de vista da representação de como a ciência é feita coletivamente, considera-se esta 
a maior distorção do filme.), há duas observações a serem feitas. A primeira refere-se à proibição de empregar 
vírgula antes de “coletivamente”, como quer o recorrente, pois a ordem dos termos na oração é direta, embora 
no período, as orações estejam em ordem inversa, daí a necessidade de se empregar a vírgula depois de 
“coletivamente”. A segunda observação refere-se também à proibição do emprego de vírgula antes e depois de 
“esta”, como requer o recorrente, pois não se separa verbo de complemento - “considera-se esta” é o emprego 
correto. 
 

Portanto, o gabarito preliminar deve ser mantido, pois a pontuação está correta em ambos os itens. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 

QUESTÃO 15 GABARITO PRELIMINAR: C 

Assinalar a alternativa que apresenta a 527ª figura da sequência lógica abaixo: 

 

a) 

 

b) 

 

c) 

 

d) 

  

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
Em conformidade com o edital de concurso Nº 001/2015, a questão refere-se ao conteúdo de raciocínio lógico. 
 
De acordo com enunciado da questão, assinalar a alternativa que apresenta a 527ª figura da sequência lógica 
abaixo.  

 
 
Em relação à imagem pode-se afirmar que há quatro diferentes figuras, conforme ordem de aparecimento segue, 
quadro abaixo: 

Figura A 

 

Figura B 

 

Figura C 

 

Figura D 

 
 
Utilizando cada letra referente a cada imagem, segue abaixo quadro numerado do nº 1 ao 527, onde 
identificaremos a questão de nº 527: 
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Sendo assim, para a sequência lógica apresentada a imagem 527ª é a imagem C  
 
Através de cálculos, podemos afirmar que: 
 
527/4 = 131,75 
 
Ademais, 131 x 4 = 524, representa a imagem 4 - D. 
 

1 - A 2 - B 3 - C 4 - D 

    

 

Sabendo-se que a imagem 4 - D, é a imagem 524, logo a imagem 527 será igual a  3 - C . 

 
Diante do exposto, a questão acima apresenta somente uma resposta correta, ou seja, a alternativa “c”. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
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QUESTÃO 17 GABARITO PRELIMINAR: A 

Determinada prova objetiva de um concurso público possui 10 questões de Português, 10 de Matemática, 5 de Informática e 
15 de Legislação. Com base nisso, analisar os itens abaixo:  
I - A razão entre a quantidade de questões de Informática e de Legislação é igual a 1/3.  
II - A razão entre a quantidade de questões de Português e de Legislação é igual a 2/3.  
III - A razão entre a quantidade de questões de Matemática e de Informática é igual a 1/2.  
Estão CORRETOS:  
a) Somente os itens I e II.  
b) Somente os itens I e III.  
c) Somente os itens II e III.  
d) Todos os itens. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
Em conformidade com o edital de concurso Nº 001/2015, a questão refere-se ao conteúdo de razão. 
 
A palavra razão vem do latim ratio e significa "divisão". Razão (ou rácio) é a relação existente entre dois valores 

de uma mesma grandeza (ou seja, objetos, pessoas, estudantes, colheradas, unidades de qualquer dimensão 
idêntica), expressa geralmente como "a para b", a:b ou a/b, e algumas vezes representada aritmeticamente 
como um quociente adimensional das duas quantidades que indica explicitamente quantas vezes o primeiro 
número contém o segundo (não necessariamente um inteiro). 
 
De acordo com o enunciado da questão sabe-se que determinada prova objetiva de um concurso público possui 
10 questões de português, 10 de matemática, 5 de informática e 15 de legislação.  
 
Sendo assim, analisaremos os itens apresentados na presente questão: 

 

Para o item I temos: 
 

I - A razão entre a quantidade de questões de Informática e de Legislação é igual a 1/3. 

 
A razão(divisão) entre as quantidades de questões de informática e de legislação é:  
 
Informática/legislação = 5/15 = 1/3  
 
 
Para o item II temos: 
 

II - A razão entre a quantidade de questões de Português e de Legislação é igual a 2/3. 

 
A razão(divisão) entre as quantidades de questões de português e de legislação é: 
 
Português/legislação = 10/15 = 2/3. 
 
Para o item III temos: 
 

III - A razão entre a quantidade de questões de Matemática e de Informática é igual a 1/2. 

 
A razão(divisão) entre as quantidades de questões de matemática e de informática é: 
 
Matemática/informática = 10/5 = 2. 
 
Sendo assim, somente os itens I e II estão corretos e, portanto, o gabarito deve ser mantido. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
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QUESTÃO 27 GABARITO PRELIMINAR: A 

De acordo com a Lei Orgânica do Município, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
(---) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de 

concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento. 
(---) Os atos de improbidade administrativa importarão, nos termos da legislação federal, na suspensão dos direitos políticos, 

a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 
(---) A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 

informativo ou de orientação social e apenas nessas hipóteses é que dela poderão constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos.  

a) C - C - E. 
b) E - C - E. 
c) C - E - E. 
d) E - C - C. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na Lei Orgânica do Município de Carlos 
Barbosa.  
 
Analisando as assertivas apresentadas na questão, temos que: 
 
Na primeira assertiva: 
 

Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 
acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 

 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Carlos Barbosa, art.19, §2º: 
 

[...] Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo titulo 
ou idêntico fundamento. 
 

Desta forma, a assertiva está correta. 
 
Na segunda assertiva: 
 

Os atos de improbidade administrativa importarão, nos termos da legislação federal, na 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível. 

 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Carlos Barbosa, art. 24. 
 

[...] Os atos de improbidade administrativa importarão, nos termos da legislação 
federal, na suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

 
Desta forma, a assertiva está correta. 
 
Na terceira assertiva: 
 

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social e apenas nessas 
hipóteses é que dela poderão constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos. 

 
De acordo com a Lei Orgânica do Município de Carlos Barbosa, art. 23.  
 

[...] A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou de servidores públicos. [grifo nosso] 
 

Dessa forma, a terceira assertiva está incorreta. 
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CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 

QUESTÃO 28 GABARITO PRELIMINAR: A 

De acordo com a Lei Municipal nº 682/90 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, analisar os itens abaixo: 
I - O serviço extraordinário poderá ser realizado sob a forma de plantões para assegurar o funcionamento dos serviços 

Municipais ininterruptos. 
II - Não poderá o trabalho em horário extraordinário exceder a duas horas diárias, salvo casos excepcionais devidamente 

justificados. 
III - O exercício de cargo em comissão ou função gratificada, mesmo não estando sujeito ao controle de ponto, tem direito à 

remuneração por serviço extraordinário. 
Estão CORRETOS: 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens II e III. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens.  

 

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na Lei Municipal nº 682/90 - Regime 
Jurídico Único dos Servidores Municipais. Analisando as assertivas apresentadas na questão, temos que: 
 
Na primeira assertiva: 

 

O serviço extraordinário poderá ser realizado sob a forma de plantões para 
assegurar o funcionamento dos serviços Municipais ininterruptos. 

 
De acordo com a Lei Municipal nº 682/90 de Carlos Barbosa, art. 58.  
 

[...] O serviço extraordinário, excepcionalmente, poderá ser realizado sob a forma 
de plantões para assegurar o funcionamento dos serviços Municipais ininterruptos.  

 
A subtração da palavra “excepcionalmente” não implica na interpretação da alternativa. O excepcional é algo que 
não é frequente, o fato de não ser frequente não quer dizer que não possa ocorrer. 
 
Desta forma, a assertiva está correta. 
 
Na segunda assertiva: 
 

Não poderá o trabalho em horário extraordinário exceder a duas horas diárias, 
salvo casos excepcionais devidamente justificados. 

 
De acordo com a Lei Municipal nº 682/90 de Carlos Barbosa, art.57, §2º. 
 

[...] Salvo casos excepcionais, devidamente justificados, não poderá o trabalho em 
horário extraordinário exceder a duas horas diárias. 

 
Desta forma, a assertiva está correta. 
 
Na terceira assertiva: 
 

O exercício de cargo em comissão ou função gratificada, mesmo não estando 
sujeito ao controle de ponto, tem direito à remuneração por serviço 
extraordinário.  

 
De acordo com a Lei Municipal nº 682/90 de Carlos Barbosa, art.59. 
 

[...] O exercício de cargo em comissão ou função gratificada, não sujeito ao 
controle de ponto, exclui a remuneração por serviço  
extraordinário. 

 
Desta forma, a assertiva está incorreta. 

 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
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QUESTÃO 31 GABARITO PRELIMINAR: D 

Em conformidade com a Lei nº 8.429/92, NÃO é crime de lesão ao erário: 
a) Facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de 

bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial. 
b) Permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 

acervo patrimonial sem a observância das formalidades legais. 
c) Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistenciais, bens, 

rendas, verbas ou valores do patrimônio sem observância das formalidades legais. 
d) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na Lei nº 8.429/92 – Lei de Improbidade 
Administrativa. 
 
Analisando as alternativas apresentadas, temos que: 
 

a) Facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao 

patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, 
verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial. 

 
Assim, de acordo com a Lei nº 8.429/92, art. 10, I: 
 

[...] facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao 
patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou 
valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º 
desta lei. 

 
 

Desta forma, a alternativa está incorreta. 

b) Permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial sem a observância 
das formalidades legais. 

 
Assim, de acordo com a Lei nº 8.429/92, art.10, II: 

 

[...] permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada 
utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie. 
 
 

Desta forma, a alternativa está incorreta. 
 

c) Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda 
que de fins educativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do 
patrimônio sem observância das formalidades legais. 

 
Assim, de acordo com a Lei nº 8.429/92, art.10, III: 
 

[...] doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda 
que de fins educativos ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do 
patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem 
observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
Desta forma, a alternativa está incorreta. 

 
d) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo 

 

Assim, de acordo com a Lei nº 8.429/92, art. 11, VI: 
 

[...] Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo. 
 

Desta forma, a alternativa está correta. 
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CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 

QUESTÃO 32 GABARITO PRELIMINAR: B 

Segundo a Lei nº 12.527/11, em relação aos exemplos de condutas ilícitas que ensejam a responsabilidade do agente público 
ou militar, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
(---) Divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação contida em registros ou 

documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos. 
(---) Recusar-se a fornecer informação requerida, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 

intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa.  
(---) Agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação.  
(---) Impor sigilo à informação reservada para obter proveito pessoal ou de terceiro. 
a) C - C - E - E. 
b) E - C - C - E. 
c) C - E - C - E. 
d) E - C - E - C.  

 
Tendo em vista o edital nº 001/2015, referente a questão nº 32 da Lei nº 12.527/11,  
 
Analisando as assertivas apresentadas, temos que: 
 
Na primeira assertiva: 
 

Divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 
informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos. 
 

Assim, de acordo com a Lei nº 12.527/11, art. 32, IV 
 

[...] divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 
informação sigilosa ou informação pessoal. 

 
 

Dessa forma, a assertiva está incorreta. 
 
Na segunda assertiva: 
 

Recusar-se a fornecer informação requerida, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou 
imprecisa. 

 
Assim, de acordo com a Lei nº 12.527/11, art. 32, I: 
 

[...] recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa. 

 
 
Dessa forma, a assertiva está correta. 
 
Na terceira assertiva: 
 

Agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação 

 
Assim, de acordo com a lei nº 12.527/11, art. 32, III. 
 

[...] Agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação. 

 
Dessa forma, a assertiva está correta. 
 

Na quarta assertiva: 
 

Impor sigilo à informação reservada para obter proveito pessoal ou de terceiro 
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Assim, de acordo com a lei nº 12.527/11, art.32, V: 
 

[...] impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para 
fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem. 

 
 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 
QUESTÃO 33 GABARITO PRELIMINAR: C 

Em relação aos cuidados com o ambiente de trabalho e a saúde, marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
(---) O uso de uma cadeira adequada não é suficiente para garantir uma postura correta no trabalho, pois é importante que se 

tenha cuidado com o ponto de focalização dos olhos e a postura da cabeça, tronco e braços. 
(---) A altura do assento pode ser considerada boa quando a coxa está bem apoiada no assento, o movimento dos pés em 

balanço evita a contração muscular da postura retesada.  
(---) As tarefas que exigem um longo período sentado devem ser alternadas com outras que permitam ficar em pé ou 

andando. 
a) E - E - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - C. 
d) C - C - C.  

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca Examinadora conforme segue: 
 
É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base nos conteúdos e nas referências 
bibliográficas que constavam no edital 001/2015: 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Conteúdos: (Página 12) 
[...]  
18) Cuidados com o ambiente de trabalho, noções de segurança do trabalho e noções de 
higiene do/no local de trabalho. 
Referências Bibliográficas: (Página 13)  
[...]  
- MEDEIROS, J. B. Manual da Secretária: Técnicas de Trabalho. Atlas. 
- Manuais, livros e apostilas relacionados com os conteúdos indicados. 

 
Em relação às assertivas apresentadas na questão, temos que: 

 
A primeira afirmativa está correta, de acordo com a obra: DUL, Jan; WEERDMEESTER, Bernard. Ergonomia 
prática. São Paulo: Edgard Blücher, 2004, tal como segue:  

 
O uso de uma cadeira adequada não é suficiente para garantir uma postura correta no 
trabalho. A posição das mãos, bem como o ponto de focalização dos olhos, tem uma grande 
importância para a postura da cabeça, tronco e braços (p. 15). 

 
A segunda afirmativa está incorreta, de acordo com a obra: DUL, Jan; WEERDMEESTER, Bernard. Ergonomia 
prática. São Paulo: Edgard Blücher, 2004, tal como segue:  
 

A exaustão muscular deve ser evitada porque, se isso ocorrer, há uma demora de vários 
minutos para a recuperação. [...] A fadiga muscular pode ser reduzida com diversas pausas 
curtas distribuídas ao longo da jornada de trabalho. (p. 8) 
A altura do assento pode ser considerada boa quando a coxa está bem apoiada no assento, 
sem esmagamento de sua parte inferior (em contato com as bordas do assento) e os pés se 
apoiam no chão. A postura dos pés em balanço é extremamente fatigante (p. 14). 

 
Compreende-se, assim, que a “postura dos pés em balanço” deve ser evitada por ser fatigante. 
 
A terceira afirmativa está correta de acordo com a obra: DUL, Jan; WEERDMEESTER, Bernard. Ergonomia 
prática. São Paulo: Edgard Blücher, 2004, tal como segue:  
 

As tarefas que exigem um longo período sentado devem ser alternadas com outras que 
permitam ficar em pé ou andando (p. 13). 
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CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 
QUESTÃO 34 GABARITO PRELIMINAR: A 

Em conformidade com o Manual de Redação da Presidência da República, assinalar a alternativa CORRETA: 
a) Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é sua flexibilidade, não interessando, assim, definir uma forma 

rígida para sua estrutura, desde que se evite o uso de linguagem incompatível com uma comunicação oficial. 
b) A formalidade de tratamento vincula-se à necessária uniformidade das relações. 
c) Mensagem é o instrumento de comunicação oficial entre os servidores públicos, notadamente do mesmo órgão ou 

entidade. 
d) Para que a mensagem de correio eletrônico tenha valor documental, é necessário que nela exista a assinatura digitalizada 

que ateste a identidade do remetente.  

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca Examinadora conforme segue: 
 
É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na seguinte obra: Manual de Redação da 
Presidência da República. 
 
De acordo com a referida obra, temos que: 

 
8.3 Valor documental 
Nos termos da legislação em vigor, para que a mensagem de correio eletrônico tenha valor 
documental, i. é, para que possa ser aceito como documento original, é necessário existir 
certificação digital que ateste a identidade do remetente, na forma estabelecida em lei. 

 
Pelo exposto, a alternativa “d” não está correta, pois que “assinatura digitalizada” não é o mesmo que 
“certificação digital”; a primeira consiste no processo de conversão de uma assinatura em formato digital, o que 
pode ser feito por meio de um scanner, por exemplo. Em outras palavras, digitalizar significa reproduzir 
digitalmente com um scanner, ou seja, escannear ou scannear. A assinatura de uma autoridade pode ser 
digitalizada (por qualquer pessoa que tenha acesso a um scanner) e acrescentada a um documento sem que 
isso configure uma certificação digital, por exemplo, ou tenha validade jurídica ou valor documental. Assinatura 
digitalizada é uma assinatura scanneada. 
 
Acerca da certificação digital, compreende-se a complexidade do processo de certificação digital pelo exposto 
pelo site dos Correios e Telégrafos, que são uma Autoridade de Registro vinculada a Autoridade Certificadora do 
SERPORFB e da Receita Federal do Brasil e emite certificados para Pessoa Física (e-CPF) e Pessoa Jurídica 
(e-CNPJ): 

 
Certificado digital da ICP-Brasil, além de personificar o cidadão na rede mundial de 
computadores, garante, por força da legislação atual, validade jurídica aos atos praticados com 
o seu uso. A certificação digital é uma ferramenta que permite que aplicações como comércio 
eletrônico, assinatura de contratos, operações bancárias, iniciativas de governo eletrônico, 
entre outras, sejam realizadas. São transações feitas de forma virtual, ou seja, sem a presença 
física do interessado, mas que demanda identificação clara da pessoa que a está realizando 
pela intranet.  
Na prática, o certificado digital ICP-Brasil funciona como uma identidade virtual que 
permite a identificação segura e inequívoca do autor de uma mensagem ou transação 
feita em meios eletrônicos, como a web. Esse documento eletrônico é gerado e assinado 
por uma terceira parte confiável, ou seja, uma Autoridade Certificadora (AC) que, 
seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, associa uma entidade 
(pessoa, processo, servidor) a um par de chaves criptográficas. Os certificados contém os 
dados de seu titular conforme detalhado na Política de Segurança de cada Autoridade 
Certificadora. [Grifos nossos] 
Os certificados contêm os dados de seu titular, como nome, número do registro civil, assinatura 
da Autoridade Certificadora que o emitiu, entre outros, conforme especificado na Política de 
Segurança de cada Autoridade Certificadora. 
Uma Autoridade de Registro (AR) é responsável pela interface entre o usuário e a Autoridade 
Certificadora. Vinculada a uma AC, tem por objetivo o recebimento, validação, 
encaminhamento de solicitações de emissão ou revogação de certificados digitais e 
identificação, de forma presencial, de seus solicitantes.  
Os CORREIOS são uma Autoridade de Registro vinculada a Autoridade Certificadora do 
SERPORFB e da Receita Federal do Brasil e emite certificados para Pessoa Física (e-CPF)  e 
Pessoa Jurídica (e-CNPJ). 
Tipos de certificados digitais 
Certificado do tipo A1 
a) Validade de 12 meses.  
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b) Geração do par de chaves realizada em estação de trabalho. 
Certificados do tipo A3 
a) Validade de 36 meses. 
b) Geração do par de chaves em mídias criptográficas (Token ou SmartCard). 
Certificados do tipo A3 para Micro e pequenas empresas 
a) Validade de 18 meses. 
b) Geração do par de chave em mídias criptográficas (Token ou SmartCard). 
Mídia 
- Token: dispositivo portátil, contendo um chip para armazenamento de informações, a ser 
conectado a um computador pela porta USB.  
- Cartão Inteligente: tradução do termo inglês smart card, é um cartão que contém um chip, 
responsável pelo armazenamento de informações, acessadas via leitora específica.  
Conforme DOC-ICP-10 da ICP-Brasil (Regulamento para Homologação de Sistema e 
Equipamentos de Certificação Digital no Âmbito da ICP-Brasil), somente dispositivos 
criptográficos homologados podem ser utilizados para a emissão e armazenamento de 
certificados digitais. 
Fonte: http://www.correios.com.br/para-voce/compra/certificados-digitais 

 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 
 

QUESTÃO 35 GABARITO PRELIMINAR: A 

Em conformidade com o Regimento Interno da Câmara Municipal, analisar os itens abaixo: 
I - É competência específica da Comissão de Justiça e Redação opinar sobre pedidos de cassação de mandato de Prefeito, 

Vice-Prefeito ou Vereador. 
II - Findo o expediente, tratar-se-á da matéria destinada à ordem do dia. 
III - Não se verificando o quorum regimental, o Presidente aguardará 15 minutos antes de declarar iniciada a sessão. 
Estão CORRETOS: 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens II e III. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens.  

 

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca Examinadora conforme segue: 
 

É importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na seguinte legislação: Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Carlos Barbosa. 
 
Analisando as assertivas apresentadas, temos que: 
 
Na primeira: 
 

É competência específica da Comissão de Justiça e Redação opinar sobre pedidos de 
cassação de mandato de Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador. 

 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Carlos Barbosa, SEÇÃO III, DA COMPETÊNCIA, I, 
e. 

 

[...] É competência específica da Comissão de Justiça e Redação, opinar sobre, pedidos de 
cassação de mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito ou de Vereador.  

Desta forma, a assertiva está correta. 
 

Na segunda: 
Findo o expediente, tratar-se-á da matéria destinada à ordem do dia. 

 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Carlos Barbosa, SEÇÃO III, DA ORDEM DO DIA. 
 

[...] Findo o expediente, tratar-se-á da matéria destinada à ordem do dia 
 

Desta forma, a alternativa está correta. 
 

Na terceira: 
Terceiro(a) Não se verificando o quorum regimental, o Presidente aguardará 15 minutos antes 
de declarar iniciada a sessão 

 

De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Carlos Barbosa, SEÇÃO III, DA ORDEM DO DIA, 
§2º. 
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[...] Não se verificando o quorum regimental, o Presidente aguardará 15 minutos antes de 
declarar encerrada a sessão.  

 

Desta forma, a assertiva está incorreta. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 
 

 

QUESTÃO 37 GABARITO PRELIMINAR: A 

Em conformidade com KASPARY, quanto às formas de tratamento, analisar os itens abaixo: 
I - Vossa Excelência é uma forma usada para Juízes de Direito, Embaixadores, Deputados e Vereadores. 
II - Vossa Eminência é uma forma usada para autoridades religiosas, como o Papa. 
a) Somente o item I está correto. 
b) Somente o item II está correto. 
c) Os itens I e II estão corretos. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 

 
Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca pela retificação do gabarito preliminar, 
visto que este foi divulgado com incorreção. 
 
Assim, não havendo alternativa que contemple a resposta da questão senão a de letra “d”, “Os itens I e II estão 
incorretos”, o gabarito preliminar deverá ser retificado. 
 
CONCLUSÃO: RETIFIQUE-SE o gabarito preliminar para a alternativa “d”. 

 

 

QUESTÃO 38 GABARITO PRELIMINAR: D 
Em relação aos atos administrativos, segundo DI PIETRO, assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE:  
Licença é o ato administrativo ______________ e ______________ pelo qual a Administração faculta àquele que preencha os 
requisitos legais o exercício de uma atividade. 
a) bilateral - vinculado 
b) bilateral - discricionário 
c) unilateral - discricionário 
d) unilateral - vinculado 

 

Tendo em vista o pedido de recurso impetrado, manifesta-se a Banca expondo o que segue: 
 
Preliminarmente, é importante salientar que a presente questão foi elaborada com base na seguinte obra: DI 
PIETRO, M. Direito Administrativo. 25 ed. São Paulo: Atlas, 2012.  
 
De acordo com a autora acima citada (p. 25), temos que: 
 

Licença é o ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a Administração faculta àquele 
que preencha os requisitos legais o exercício de uma atividade (DI PIETRO, 2012, p. 235). 

 
De fato, é consolidada na doutrina a caracterização da licença como um ato administrativo unilateral e vinculado. 
 
Ademais, a questão solicita, em seu enunciado, a escolha da alternativa que preenche corretamente as lacunas 
da frase proposta de acordo com o posicionamento de DI PIETRO, de modo que não pode haver outro 
entendimento possível além daquele que afirma ser a licença ato administrativo unilateral e vinculado. 
 
Isto posto, na presente questão, a única alternativa correta é “d” e, portanto, o gabarito deve ser mantido. 
 
CONCLUSÃO: RATIFIQUE-SE o gabarito preliminar. 

 

 
São os pareceres, S.M.J. 
 
 
Porto Alegre, 02 de abril de 2015. 
 
 
OBJETIVA Concursos Ltda. 
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